
EMENDA Nº   5, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2009

SL Nº 81, DE 2009

Dê-se ao inciso IV, do artigo 1º, do projeto de resolução n.° 4, de 2009, a seguinte redação:

IV - Ficam alterados os parágrafos 1º ao 13 e excluídos os parágrafos 14 a 23, do artigo 31, na seguinte conformidade:

“Artigo 31 - ....

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete dizer sobre a  todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e quanto ao mérito das proposições no caso de:

a) reforma da Constituição;

b) licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

c) Poder Judiciário;

d) Ministério Público;

e) Defensoria Pública;

f) consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

g) declaração de utilidade pública de associações civis.

§ 2º - À Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídios e ajuda de custo dos Deputados, do Governador e Vice-Governador; sobre projeto de lei orçamentária, em especial os que disponham sobre o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, bem como os projetos referentes à abertura de crédito; compete, ainda, fiscalizar a execução orçamentária, os atos da administração direta ou indireta do Estado, bem como empresas concessionárias de serviços públicos nos termos da legislação pertinente, em especial para verificar da regularidade, eficiência e eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivos institucionais.

§ 3º - À Comissão de Saúde compete dizer sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 4º - À Comissão de Educação, Cultura e Assuntos Desportivos compete dizer sobre proposições e assuntos que digam respeito à educação e ao ensino fundamental, médio e superior, de entidades públicas e particulares, cultura, inclusive artística, aos esportes e recreação; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 5º - À Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais compete dizer sobre proposições e assuntos de divisão territorial administrativa do Estado; sobre todos os assuntos diretamente relacionados com os Municípios e áreas metropolitanas; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 6º - À Comissão de Serviços Públicos e Infra-estrutura compete dizer sobre proposições e assuntos relativos a serviços e obras públicas e ao seu uso e gozo, concessão de uso de bens públicos, concessão de serviços públicos, energia elétrica ou de outras fontes, assuntos portuários, estradas e rodovias, transporte ferroviário, rodoviário, hidroviário, aeroviário e intermunicipal, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 7º – À Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários compete dizer sobre proposições e assuntos de segurança pública, aos aspectos operacionais da Polícia Civil, Militar e Científica, assuntos relativos ao sistema penitenciário do Estado; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 8º - À Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho compete dizer sobre as proposições e assuntos relativos à administração pública em geral, aos servidores públicos civis e militares, seu regime jurídico; provimento de cargos públicos, estabilidade, aposentadoria; criação, extinção ou transformação de cargos, carreiras ou funções, assuntos relativos às relações e segurança em todos os âmbitos do trabalho, seja qual for a sua natureza jurídica; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 9º - À Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável compete dizer sobre proposições e assuntos relativos ao meio ambiente, entre outros, sua preservação, recuperação, poluição, aquecimento global, exploração sustentada, fauna silvestre e animais domésticos e em cativeiro, prospecção e assuntos relativos à coleta, tratamento e deposição de lixo doméstico, hospitalar e industrial: aterro sanitário, recursos hídricos, abastecimento de água, saneamento, recursos naturais e desenvolvimento sustentável, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 10 - À Comissão de Atividades Econômicas compete dizer sobre proposições e assuntos relativos à agricultura; pecuária; abastecimento, agronegócios, à economia agrícola, aos serviços e às políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico por meio de desenvolvimento setorial estratégico para o incremento da indústria, do comércio, do turismo, cooperativismo e outras formas de associativismo na atividade econômica, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins

§ 11 - À Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, compete Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania e Participação, compete dizer sobre proposições e assuntos que digam respeito aos direitos humanos e do consumidor, inclusive ouvindo pessoas e autoridades que tenham interesse e conhecimento sobre a matéria, e ainda, às ações discriminatórias, ao preconceito, a violação da dignidade da pessoa humana e menores infratores; que digam respeito à defesa da cidadania, colaborando com entidades não governamentais nacionais e internacionais que atuem nestas áreas; analisando propostas legislativas apresentadas por associações, órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade civil, exceto partidos políticos com representação na Assembléia Legislativa, de matérias relativas a esta Comissão, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 12 - À Comissão de Ciência, Tecnologia, Informação e Comunicação compete dizer sobre as proposições e assuntos que digam respeito à ciência, ao desenvolvimento científico, à tecnologia, à inovação e ao ensino tecnológico, sob todos os seus aspectos; assuntos relativos às comunicações, à informática e à inclusão digital, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

§ 13 – À Comissão de Fiscalização e Controle compete fiscalizar os atos da administração direta ou indireta do Estado, nos termos da legislação pertinente, em especial para verificar da regularidade, eficiência e eficácia de seus órgãos, no cumprimento dos objetivos institucionais, assim como opinar por proposições relativa à tomada de contas do Governador e comunicação do Tribunal de Contas  sobre ilegalidade de despesas decorrente do contrato.

JUSTIFICATIVA

O comando adotado na redação das comissões variam por uma ordem aparentemente sinonímica, porém, podem auferir interpretações diversas e dúvidas procedimentais.

Assim, para evitar discussões desnecessárias sobre o alcance de expressões diversas lançadas no texto de regência, imperioso adotar um comando amplo e uniforme, como o escolhido “dizer sobre”, salvo na comissão de fiscalização e controle, cujo comando foi instituído pela Lei 4595/85.

Quanto à alteração sugerida no §6º, do artigo 31, adotamos um critério de denominar a comissão de acordo com a sua competência efetiva, uma vez que transfere aos cidadãos o real alcance da competência conferida a esta comissão.

Quanto à alteração do §12, do artigo 31, temos que para dar conta das características da sociedade em rede, a partir do século XXI, o termo “Informática” passou a ser usado com acepção mais restrita à “engenharia” da matéria.

O conceito mais utilizado e mais amplo, para dar conta das competências elencadas, inclusive quanto à inclusão digital é: “Tecnologia da Informação e Comunicação”.

Assim, seria mais adequado a situação presente e futura que a denominação da Comissão e a descrição de suas competências, traduzissem esse novo conceito, tal como: “Comissão de Ciência, Tecnologia, Informação e Comunicação.”

Por fim, a alteração sugerida no §13, do artigo 31, do regimento interno, apenas corrige uma expressão para o termo correto “institucionais” e não “inconstitucionais” como inicialmente disposto.

Sala das Sessões, em 5/3/2009

a)  Rui Falcão
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